
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858558 - MS (2023/0358318-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ADINAN MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALSA 

IDENTIDADE. TIPICIDADE. CRIME FORMAL. POSSE DE 

MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a orientação desta Corte, "[o] crime de falsa identidade é 

formal, ou seja, consuma-se com a simples conduta de atribuir-se falsa 

identidade, apta a ocasionar o resultado jurídico do crime, sendo 

dispensável a ocorrência de resultado naturalístico, consistente na 

obtenção de vantagem para si ou para outrem ou de prejuízo a terceiros, 

ocorrendo inclusive em situação de autodefesa" (AgRg no HC n. 

821.195/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 30/8/2023).

2. No caso, o réu se identificou aos policiais militares com nome diverso 

no momento da abordagem. Ainda em via pública, foi realizada consulta 

ao sistema SIGO, ocasião em que foi encontrada a verdadeira identidade 

do acusado. Ou seja, infere-se que somente depois dessa descoberta é 

que o acusado prestou declaração condizente com sua identidade. 

Ademais, ficou devidamente comprovado que o agravante se apresentou 
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com nome falso a policiais militares com o intuito de ocultar a 

existência de mandado de prisão em aberto em seu nome, circunstância 

que reforça a impossibilidade de que seja reconhecida a atipicidade da 

conduta descrita no art. 307 do CP.

3. Este Superior Tribunal é firme em assinalar que a posse ilegal de 

munição de uso permitido, desacompanhada da respectiva arma de fogo, 

configura o crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003. Trata-se de 

delito de perigo abstrato, que presume a ocorrência de risco à segurança 

pública e prescinde de resultado naturalístico à incolumidade física de 

outrem para ficar caracterizado.

4. O réu possui vasta certidão de antecedentes criminais, conforme 

destacou o acórdão impugnado, situação apta para afastar a incidência 

do princípio da insignificância. Deveras, a simples posse irregular de 

munição por agente dotado de periculosidade, extraída nesse contexto, 

mesmo desacompanhada de arma de fogo, reduz de forma relevante o 

nível de segurança pública, bem tutelado pelo art. 12 da Lei de Armas, o 

que torna formal e materialmente típica a conduta.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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DO SUL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALSA 

IDENTIDADE. TIPICIDADE. CRIME FORMAL. POSSE DE 

MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a orientação desta Corte, "[o] crime de falsa identidade é 

formal, ou seja, consuma-se com a simples conduta de atribuir-se falsa 

identidade, apta a ocasionar o resultado jurídico do crime, sendo 

dispensável a ocorrência de resultado naturalístico, consistente na 

obtenção de vantagem para si ou para outrem ou de prejuízo a terceiros, 

ocorrendo inclusive em situação de autodefesa" (AgRg no HC n. 

821.195/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 30/8/2023).

2. No caso, o réu se identificou aos policiais militares com nome diverso 

no momento da abordagem. Ainda em via pública, foi realizada consulta 

ao sistema SIGO, ocasião em que foi encontrada a verdadeira identidade 

do acusado. Ou seja, infere-se que somente depois dessa descoberta é 

que o acusado prestou declaração condizente com sua identidade. 

Ademais, ficou devidamente comprovado que o agravante se apresentou 
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com nome falso a policiais militares com o intuito de ocultar a 

existência de mandado de prisão em aberto em seu nome, circunstância 

que reforça a impossibilidade de que seja reconhecida a atipicidade da 

conduta descrita no art. 307 do CP.

3. Este Superior Tribunal é firme em assinalar que a posse ilegal de 

munição de uso permitido, desacompanhada da respectiva arma de fogo, 

configura o crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003. Trata-se de 

delito de perigo abstrato, que presume a ocorrência de risco à segurança 

pública e prescinde de resultado naturalístico à incolumidade física de 

outrem para ficar caracterizado.

4. O réu possui vasta certidão de antecedentes criminais, conforme 

destacou o acórdão impugnado, situação apta para afastar a incidência 

do princípio da insignificância. Deveras, a simples posse irregular de 

munição por agente dotado de periculosidade, extraída nesse contexto, 

mesmo desacompanhada de arma de fogo, reduz de forma relevante o 

nível de segurança pública, bem tutelado pelo art. 12 da Lei de Armas, o 

que torna formal e materialmente típica a conduta.
5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

ADINAN MOREIRA DA SILVA interpõe agravo regimental contra 

decisão de minha relatoria, em que deneguei a ordem de habeas corpus e, por 

conseguinte, mantive inalterada a condenação a ele imposta pela prática dos crimes 

de falsa identidade e de posse de munição de uso permitido.

A defesa reitera a sua compreensão de que a conduta relativa à falsidade 

é atípica, porque "a atribuição de falsa identidade não se deu perante a autoridade 

policial, mas, sim, a agentes policiais, ou, na acepção contida no art. 301 do 

Código de Processo Penal, agentes da autoridade, que atuam sob o comando e a 

supervisão do Delegado de Polícia, este sim considerado autoridade policial" (fl. 

341).
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Argumenta, ainda, que deve ser aplicado o princípio da insignificância 

em relação ao crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003, ocasião em que 

observa: "o caso versado nos autos trata da apreensão de 03 (três) munições, 

calibre 9 mm, arma de uso permitido, desacompanhadas de arma de fogo hábil a 

deflagrá-las" (fl. 345). Aduz, também, que o réu, ao contrário do que afirmado, não 

é reincidente.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que o réu seja 

absolvido em relação a ambos os delitos.

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 

lhe assiste razão.

Quanto à aventada atipicidade da conduta relativa ao crime de falsa 
identidade, reitero que o pedido não tem procedência. Extrai-se do acórdão 
impugnado que "o apelado se identificou com nome diverso no momento da 
abordagem, aos policiais militares. Contudo, ainda na via pública, foi realizada 
a consulta ao sistema SIGO foi encontrada sua verdadeira identidade" (fl. 296, 
destaquei). Ou seja, infere-se que somente depois dessa descoberta é que o 
acusado prestou declaração condizente com sua identidade.

Segundo a orientação desta Corte, "[o] crime de falsa identidade é 
formal, ou seja, consuma-se com a simples conduta de atribuir-se falsa identidade, 
apta a ocasionar o resultado jurídico do crime, sendo dispensável a ocorrência de 
resultado naturalístico, consistente na obtenção de vantagem para si ou para outrem 
ou de prejuízo a terceiros, ocorrendo inclusive em situação de autodefesa" (AgRg 
no HC n. 821.195/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 30/8/2023).

Além disso, como bem pontuou o Parquet Federal, "[n]o tocante ao 

crime previsto no art. 307 do Código Penal, ficou devidamente comprovado que o 

paciente se apresentou com nome falso a policiais militares com o intuito de 

ocultar a existência de mandado de prisão em aberto em seu nome" (fls. 309-310), 
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circunstância que reforça a impossibilidade de que seja reconhecida a atipicidade 

da conduta.

Em relação ao pretendido reconhecimento da insignificância da posse de 
munições, faço lembrar que este Superior Tribunal é firme em assinalar que a 
posse ilegal de munição de uso permitido, desacompanhada da respectiva 
arma de fogo, configura o crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003. Trata-
se de delito de perigo abstrato, que presume a ocorrência de risco à segurança 
pública e prescinde de resultado naturalístico à incolumidade física de outrem para 
ficar caracterizado.

Por isso, a jurisprudência passou a entender que a atipicidade material 
somente poderá ser reconhecida quando, de antemão, verificar-se que o 
comportamento não é capaz de ameaçar de forma relevante o interesse tutelado 
pela norma penal.

No julgamento do REsp n. 1.699.710/MS (Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura) e do AgInt no REsp n. 1.704.234/RS (Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior), a Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, em 
caso de crime de posse de munição, alinhou-se ao entendimento da Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal e passou a admitir a incidência do princípio 
da insignificância em situações específicas, quando a ínfima quantidade de 
projéteis, a ausência do artefato capaz de dispará-los e os demais elementos 
acidentais da conduta evidenciarem a inexistência total de probabilidade de 
perigo à paz social.

Exemplificativamente:

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE 
USO PERMITIDO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. ABSOLUTA 
AUSÊNCIA DE SIGNIFICADO LESIVO.
1. Os delitos previstos no Estatuto do Desarmamento são crimes 
formais, de mera conduta e de perigo abstrato e se consumam 
independentemente da ocorrência de efetivo prejuízo para a 
sociedade, sendo o dano presumido pelo tipo penal. Assim, como 
regra geral, é inaplicável o princípio da insignificância aos crimes 
de posse e porte de arma de fogo ou munição, notadamente porque 
não se cuidam de delitos desprovidos de periculosidade social em 
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face mesmo da natureza dos bens jurídicos tutelados e do princípio 
da proteção eficiente.
2. Não obstante, inexiste perigo de lesão ou probabilidade de dano 
aos bens jurídicos tutelados pela norma na conduta de alguém que 
é ourives e vive de sua profissão comercializando jóias, sem 
qualquer notícia de envolvimento com práticas criminosas, em que 
foram apreendidas apenas três munições dentro da gaveta de 
uma mesa no interior do seu estabelecimento comercial, 
desacompanhadas de arma de fogo.
3. Recurso ministerial improvido.
(REsp n. 1.699.710/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, 6ª T., DJe 13/11/2017, destaquei)
 

A mesma diretriz foi adotada pela Quinta Turma do STJ:

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N. 
10.826/2003. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. 
ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE MATERIAL 
DA CONDUTA EVIDENCIADA. CINCO MUNIÇÕES 
APREENDIDAS. AUSÊNCIA DE DISPOSITIVO DE 
DISPARO. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que 
os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são 
de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico 
tutelado não é a incolumidade física e sim a segurança pública e a 
paz social, colocadas em risco com a posse de munição, ainda que 
desacompanhada de arma de fogo, revelando-se despicienda a 
comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo 
pericial. Por esses motivos, via de regra, inaplicável, nos termos 
da jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância aos 
crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo 
irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida.
2. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, analisando as 
circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar a 
bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma munição de uso 
permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela 
total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 
143.449/MS, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda 
Turma, Dje 9/10/2017).
3. No caso, o réu foi preso em flagrante na posse de 5 munições 
calibre .38, de uso permitido, desacompanhadas de dispositivo que 
possibilitasse o disparo do projétil. Por conseguinte, deve ser 
reconhecida a inocorrência de ofensa à incolumidade pública, 
sendo, pois, de rigor o afastamento da tipicidade material do fato, 
conquanto seja a conduta formalmente típica.
4. Embargos de declaração acolhidos, para dar provimento ao 
agravo regimental, a fim de negar provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.700.630/RS, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe 11/10/2018)
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A jurisprudência, então, passou a reconhecer a atipicidade, também, em 

alguns casos de crimes de porte ilegal de munição de uso permitido:

[...]
2. No que tange ao porte de munições desacompanhadas do 
artefato capaz de dispará-las, a Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.699.710/MS, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, e do AgInt no REsp n. 
1.704.234/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, alinhou-se ao 
entendimento da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal e 
passou a reconhecer a atipicidade material da conduta 
(princípio da insignificância) em situações específicas de 
ínfima quantidade de munição, aliada à ausência do artefato 
capaz de disparar o projétil, que denote a incapacidade de 
gerar perigo à incolumidade pública.
3. Como foram apreendidas com o réu somente quatro munições 
de uso permitido, desacompanhadas de arma de fogo, é forçoso 
reconhecer que, a teor da jurisprudência desta Corte, sua conduta 
não afeta o bem jurídico tutelado pela norma penal e afigura-se 
materialmente atípica. Ressalva do posicionamento do relator.
(AgRg no REsp n. 1.641.280/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
6ª T., DJe 30/10/2018, grifei)
 
[...]
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que 
os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são 
de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico 
tutelado não é a incolumidade física e sim a segurança pública e a 
paz social, colocadas em risco com a posse de munição, ainda que 
desacompanhada de arma de fogo, revelando-se despicienda a 
comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo 
pericial. Por esses motivos, via de regra, inaplicável, nos termos 
da jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância aos 
crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo 
irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida.
2. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, analisando as 
circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar a 
bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma munição de uso 
permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela 
total inexistência de perigo à incolumidade pública (RHC 
143.449/MS, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda 
Turma, Dje 9/10/2017).
3. No caso, o réu foi preso em flagrante na posse de 5 munições 
calibre .38, de uso permitido, desacompanhadas de dispositivo 
que possibilitasse o disparo do projétil. Por conseguinte, deve ser 
reconhecida a inocorrência de ofensa à incolumidade pública, 
sendo, pois, de rigor o afastamento da tipicidade material do fato, 
conquanto seja a conduta formalmente típica.
4. Embargos de declaração acolhidos, para dar provimento ao 
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agravo regimental, a fim de negar provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.700.630/RS, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe 11/10/2018, destaquei)
 

A leitura dos precedentes citados evidencia que a aplicação do princípio 
da insignificância à posse ou ao porte ilegal de munições é situação excepcional. 
Logo, conquanto seja possível, em algumas hipóteses, reconhecer a atipicidade 
material dos crimes em apreço, em consonância com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, é relevante ressaltar 
que a incidência do princípio da insignificância não pode levar à situação de 
proteção deficiente ao bem jurídico tutelado.

Portanto, não se deve abrir muito o espectro de sua incidência, que deve 
se dar apenas quando efetivamente mínima a quantidade de munição 
apreendida, em conjunto com as circunstâncias do caso concreto, a denotar a 
inexpressividade da lesão" (HC n. 458.189/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 28/9/2018, grifei).

Em relação à posse de munições, portanto, como o legislador optou por 
punir a posse ou o porte ilegal de munição, isoladamente, e o art. 14 da Lei de 
Armas não foi declarado inconstitucional, somente pode ser considerada 
materialmente atípica a conduta incriminada quando for praticada por agente que, 
em condições peculiares, não represente nenhum perigo à incolumidade 
pública, porque, por exemplo, guardava um cartucho da Segunda Guerra Mundial 
que pertenceu a um ascendente, usava um projétil como adorno em chaveiro ou 
outro adereço pessoal, colecionava um projétil de cada tipo de arma etc., situações 
que descaracterizam a própria natureza do artefato.

Na hipótese, não está evidenciado o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento. O réu possui vasta certidão de antecedentes 
criminais, conforma destacou o acórdão impugnado, situação apta para 
afastar a incidência do princípio da insignificância. Deveras, a simples posse 
irregular de munição por agente dotado de periculosidade, extraída nesse contexto, 
mesmo desacompanhada de arma de fogo, reduz de forma relevante o nível de 
segurança pública, bem tutelado pelo art. 12 da Lei de Armas, o que torna formal e 
materialmente típica a conduta.

Ilustrativamente:
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[...]
II - Não se desconhece que esta Corte Superior de Justiça, 
acompanhando entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
passou a admitir a incidência do princípio da insignificância 
quando se tratar de posse de pequena quantidade de munição, 
desacompanhada de armamento capaz de deflagrá-la, uma vez que 
ambas as circunstâncias conjugadas denotam a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. Precedentes. Todavia, no caso 
concreto, apesar de apreendida apenas 1 (uma) munição de 
calibre .40, desacompanhada da arma de fogo, o ora 
recorrente possui uma anotação de condenação anterior 
transitada em julgado, ou seja, é reincidente, o que obsta a 
aplicação do referido princípio.
III - Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal, "tem-se a 
impossibilidade de aplicação do princípio da bagatela, pois o 
recorrente é reincidente e possui maus antecedentes, não 
havendo como se reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta, a atrair a aplicação do referido 
princípio, em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.683.178/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 09/09/2020).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.976.985/MG, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 
17/3/2022,destaquei)
 

Diante de tais considerações, entendo irretocável a conclusão do decisum 

ora agravado de que deveria ser mantida inalterada a condenação do réu em relação 

à prática de ambos os delitos.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 858.558 / MS
Número Registro: 2023/0358318-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00276045420228120001 276045420228120001 62202022

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ADINAN MOREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADINAN MOREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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